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Resumo: 
 Os peixes representam uma fonte 
importante de nutrientes para uma dieta 
saudável. Porém essa matriz alimentar pode 
acumular elementos traço capazes de causar 
efeitos adversos à saúde humana.  

O mercúrio (Hg) é um importante 
contaminante das águas doces e marinhas 
devido a fontes naturais e antropogênicas, 
como garimpo de ouro e processos industriais. 
Ao alcançar as águas, na presença de matéria 
orgânica e bactérias, o Hg elementar sofre um 
processo de metilação, sendo transformado 
em metilmercúrio que possui a capacidade de 
bioacumulação e biomagnificação ao longo 
das cadeias tróficas.  

O objetivo desse trabalho foi verificar a 
concentração de Hg total (HgT) em peixes de 
alto valor comercial da bacia amazônica a fim 
de proceder uma avaliação de risco à saúde 
humana na região. Apesar do teor de mercúrio 
encontrado estar abaixo dos limites 
preconizados pela legislação, foi verificado que 
o consumo de 75% dos peixes analisados 
oferece risco à saúde da população 
amazônica.  
 
Autorização legal: As amostras foram 
adquiridas em forma de alimento, em mercado 
municipal, não sendo necessária nenhuma 
autorização legal para execução da pesquisa. 
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Introdução: 
Na sociedade moderna, o uso intensivo 

de metais tóxicos em diversas atividades 
antropogênicas tem causado riscos à saúde 
humana e gerado impactos no ambiente, 
afetando, sobretudo ecossistemas aquáticos. 
Dentre os metais mais empregados em 
atividades antrópicas, o Hg se destaca pelo 
seu alto potencial tóxico, devido à sua 
capacidade de bioacumulação e 
biomagnificação ao longo das cadeias tróficas. 

Algumas regiões brasileiras se 
destacam nessa contaminação. Desde a 
década de 80, vários estudos têm 
demonstrado a contaminação por Hg em 
peixes da Bacia amazônica devido aos 
passivos ambientais deixados pela atividade 
de garimpo de ouro na região. O grupo de 
pessoas mais exposto à contaminação 
mercurial são as populações ribeirinhas, e 
aquelas que possuem o pescado como base 
da alimentação e em regiões com histórico de 
garimpo, como a população amazônica. 

Aproximadamente 60% do peixe 
capturado na bacia amazônica é destinado à 
subsistência (Santos, 2006). Atualmente a 
legislação brasileira determina um limite 
máximo de Hg em pescado de 0,5 mg/kg para 
espécie não predadora/não carnívora e 1,0 
mg/kg para espécie predadora/carnívora 
(Anvisa, 1998; MAPA, 1999; OMS, 1999). 
Entretanto, como o consumo de pescado é 
estimulado por agências de saúde devido à 
quantidade de ácidos graxos essenciais 
benéficos à saúde, é importante considerar a 
concentração do contaminante e a frequência 
de consumo do pescado pela população, 
sendo indicada a realização de uma avaliação 
de risco à saúde humana.  

Portanto, objetivou-se neste estudo 
investigar a concentração de HgT em 12 
espécies de peixes amazônicos e o risco à 
saúde humana de consumo desse pescado 
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oriundo de áreas de passivo ambiental de 
garimpo de ouro.  
 
Metodologia: 
 Foram coletados exemplares de 12 
espécies de peixes nativos e de água doce da 
Bacia Amazônica, provenientes do Mercado 
Ver o Peso localizado em Belém, no Pará. Os 
exemplares foram encaminhados congelados, 
por via áerea, para o Laboratório de 
Tecnologia e Inspeção de Pescado da UFF. 
Os peixes foram descongelados sob 
refrigeração (8ºC ± 1ºC) e foi realizada a 
biometria de cada exemplar, aferindo-se o 
peso por meio de uma balança analítica (g) e o 
comprimento total e o comprimento standard 
(cm), com auxílio de uma régua. Em seguida, 
foram separadas e identificadas porções da 
musculatura.  

Para a determinação da concentração 
HgT na musculatura dos peixes foram 
selecionadas amostras de 0,25 g em triplicata. 
A análise de HgT foi realizada por 
espectrofotometria de absorção atômica, no 
equipamento DMA-80® (Milestone), um 
analisador direto de Hg que permite a 
determinação total de Hg sem a necessidade 
de prévia digestão da amostra, com um tempo 
de análise de aproximadamente 5 minutos, e 
limite de detecção de 1,5 x 10-6 μg/Kg de HgT. 
Seu princípio é baseado na decomposição 
térmica, que libera todo o metal da amostra. 
Os produtos liberados na combustão são 
levados para a parte catalítica do forno, onde 
os interferentes são eliminados. Em seguida 
ocorre a amalgamação do metal, 
seletivamente capturado. O forno de 
amalgamação é aquecido e o Hg é 
rapidamente liberado e arrastado pelo gás até 
o espectrofotômetro.  

A relação entre a presença do Hg e os 
riscos potenciais aos consumidores foi 
estimada pela metodologia de avaliação de 
risco à saúde humana proposta pela US EPA 
(1989). O risco para efeitos não cancerígenos, 
como no caso do Hg, é avaliado pela 
comparação de um nível de exposição 
potencial em um específico período de tempo, 
com a dose de referência (RfD) para o período 
de exposição similar. A RfD é o valor estimado 
de ingestão diária de uma substância que, se 
ingerida abaixo desse valor, parece não 
apresentar riscos ao longo da vida. Para o Hg 
a US EPA estima a RfD de 0,3 µg de 
HgT/Kg/dia. 

A razão de exposição à toxicidade é 
chamada de Quociente de Perigo (HQ) que é a  
razão entre a  dose  estimada  (D) e a  RfD. A 
D é calculada em função da concentração de 
Hg nos peixes (a serem ingeridos) e taxa de 

ingestão dos mesmos.  Assim, D pode ser 
calculada como: D = C x I / W x 1000, em que 
C = concentração de Hg nos peixes (µg/g peso 
úmido), I = taxa de ingestão de peixe (g/dia), 
W = peso corporal médio (média de peso de 
70 Kg). O valor de HQ < 1 expressa a 
potencial inexistência de ocorrência de efeitos 
adversos à saúde, enquanto o valor de HQ > 1 
expressa o potencial negativo a saúde, 
podendo ocorrer efeitos adversos. 

Outra metodologia utilizada e 
preconizada pela OMS é a Ingestão Semanal 
Tolerável (PTWI), uma estimativa da 
quantidade de um contaminante em alimentos, 
expressas numa base de peso corporal, que 
pode ser ingerida semanalmente ao longo de 
um tempo de vida sem risco para a saúde do 
consumidor. 
 
Resultados e Discussão: 
  As concentrações de HgT variaram de 
0,032 a 0,721 mg/Kg, e o valor médio 
encontrado foi de 0,200 mg/Kg. A média de 
HgT para peixes carnívoros (0,224 mg/Kg) foi 
ligeiramente superior quando comparada com 
a dos peixes não carnívoros (0,152 mg/Kg), 
entretanto sem diferença estatística 
significativa entre os níveis tróficos. A maior 
concentração de HgT foi encontrada em 
amostra de Pinirampus pirinampu (0,721 

mg/Kg), valor abaixo do limite máximo de 1,0 
mg/Kg permitido pela OMS para peixes 
carnívoros (Brasil, 2013; FAO, 2011), e a 
menor concentração foi encontrada em 
Brachyplatystoma vaillantii (0,032 mg/Kg), 

também carnívoro. Maiores teores de 
contaminação mercurial em peixes carnívoros 
são esperados devido à biomagnificação ao 
longo das cadeias tróficas. Entretanto, a 
cinética do Hg nos diferentes compartimentos 
ambientais (água, sedimento e biota) possui 
complexas variáveis que devem ser 
consideradas como taxa de sedimentação, pH 
da água, migração dos peixes, estação do 
ano, entre outros.  

Em cálculos de avaliação de risco à 
saúde humana, segundo a US EPA, e 
considerando o consumo médio brasileiro de 
pescado de 25g/dia, o HQ para as 12 espécies 
de peixes analisadas no presente estudo foi 
abaixo de 1. Entretanto, mesmo em 
concentrações baixas, o Hg acumula-se no 
organismo e pode causar doenças 
degenerativas como mal de Alzheimer, mal de 
Parkinson e lupus (Zahir, 2005; Karagas, 
2012). Para o consumo amazônico de 
340g/dia, o HQ de 75% dos peixes foi superior 
a 1, o que indica risco à saúde humana no 
consumo dessas espécies de peixes 
capturadas na região Amazônica. 
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É importante ressaltar que existem 
diversos valores propostos para o consumo 
seguro de pescado no que se refere à 
concentração de Hg. A OMS limita o Hg em 
peixes de 0,5 mg/Kg baseado no tempo médio 
de vida humana (80 anos) e sugere outro 
cálculo, o de consumo semanal (Ingestão 
semanal previsível tolerável (sigla em inglês: 
PTWI).  

Todavia, a Sociedade Americana do 
Coração (American Heart Association - AHA) 
recomenda a ingestão de peixe no mínimo 
duas vezes por semana para uma dieta 
saudável. Ao realizar os cálculos segundo a 
recomendação citada, considerando o PTWI 
de 1,6 μg/Kg (WHO, 2010) e porção de 120g 
(Anvisa, 2012), pode ser observado que a 
maioria dos peixes desse estudo podem ser 
consumidos sem risco à saúde humana (de 
2,7 a 27,5 porções). A espécie que apresentou 
risco se consumida duas vezes por semana foi 
P. pirinampu (máximo de 1,3 porção/semana). 

 
Conclusões: 

Embora o pescado represente uma 
fonte recomendada de importantes nutrientes 
à saúde humana, como ácidos graxos 
polinsaturados e minerais, também pode 
veicular contaminantes químicos como o Hg. 

Segundo a frequência de consumo 
amazônico de pescado, existe risco de 
intoxicação por Hg devido ao consumo das 
espécies estudadas.   

Desta forma, advertências sobre o 
consumo de peixes requerem cuidadosos 
cálculos para populações específicas e para 
certos grupos (por exemplo, mulher grávida e 
criança) para minimizar os riscos. Estes 
valores devem ser continuamente revistos e 
com especificidade para cada população. 
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